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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCELO RODRIGO DA SILVA
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO - SP232412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. 
INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. 
MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO VERIFICADA. REGIME CARCERÁRIO 
INICIAL. REPRIMENDA INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. PENA-BASE 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. CONDIÇÃO DE REINCIDENTE DO RÉU. 
REGIME MAIS GRAVOSO CABÍVEL (SEMIABERTO). INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitada 
em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na 
qual não houve inauguração da competência desta Corte. Precedentes da 
Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 
751.156/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 18/8/2022).

2. Em que pese a favorabilidade das circunstâncias judiciais e o quantum de 
pena inferior a 4 anos de reclusão, entende-se que "[a] pretensão de 
abrandamento do regime prisional é contrária à jurisprudência desta Corte, 
consubstanciada no verbete sumular n. 269, e ao texto expresso da lei, pois 
o acusado é reincidente e, a teor do art. 33, § 2º, "c", do CP, somente é 
cabível a fixação do regime inicial aberto ao condenado não reincidente, 
cuja pena seja igual ou inferior a 4 anos de reclusão" (AgRg no AgRg no 
AREsp n. 2.406.825/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023).

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 22 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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pena inferior a 4 anos de reclusão, entende-se que "[a] pretensão de 
abrandamento do regime prisional é contrária à jurisprudência desta Corte, 
consubstanciada no verbete sumular n. 269, e ao texto expresso da lei, pois 
o acusado é reincidente e, a teor do art. 33, § 2º, "c", do CP, somente é 
cabível a fixação do regime inicial aberto ao condenado não reincidente, 
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3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCELO RODRIGO DA 
SILVA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 355/359, por meio da qual não conheci 
do habeas corpus, pois impetrado em favor do agravante contra acórdão condenatório 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo transitado em julgado e no qual não 
observei nenhuma ilegalidade apta a ser corrigida de ofício.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena final de 1 ano e 2 
meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do delito capitulado no 
art. 129, § 13, do Código Penal (lesão corporal em contexto de violência doméstica 
contra a mulher), cometido no dia 5/3/2022.

No writ, o impetrante contestou o regime fixado para o cumprimento da pena. 
Sustentou que "a reincidência, por si só, não constitui motivação idônea que justifique a 

não aplicação do artigo 33, § 2º, 'b' ou 'c', do Código Penal no que diz respeito a 

fixação do regime de cumprimento de pena" (e-STJ fl. 7).

Alegou que, "sendo as circunstâncias judiciais plenamente favoráveis ao 

paciente Marcelo Rodrigo da Silva, fixando-se a pena-base no mínimo e permanecendo 

a pena no patamar do regime aberto ou semiaberto, é possível a fixação do regime 

aberto/semiaberto, mesmo se tratando de réu reincidente" (e-STJ fl. 8).

Pretendeu, assim, a readequação do regime inicial de cumprimento da pena 
para o modo aberto (e não semiaberto), conforme correção apresentada na Petição n. 
00015412/2024 (e-STJ fls. 314/316).   

Na decisão agravada, não verifiquei nenhuma ilegalidade no modo 
carcerário semiaberto, nos termos da Súmula n. 269/STJ.

No presente agravo regimental, a defesa aduz, inicialmente, o cabimento do 
habeas corpus nos casos em que há risco ou ameaça à liberdade de locomoção do 
réu, em que pese se tratar de condenação transitada em julgado.

Reprisa que, apesar da reincidência do agravante, o regime semiaberto é 
inadequado, tendo em vista que, na dosimetria da pena, nenhuma circunstância judicial 
foi reconhecida como desfavorável ao réu, de forma que o modo carcerário foi alvitrado 
unicamente em razão da reincidência, o que entende se mostrar desproporcional e 
desarrazoado.

Assim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do 
feito ao órgão colegiado para que seja dado provimento ao presente agravo e fixado o 
regime inicial aberto.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pese os argumentos da combativa defesa, o presente agravo não 
comporta provimento. 

O Superior Tribunal de Justiça, de longa data, vem buscando fixar balizas 
para a racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia não apenas do 
curso natural das ações ou revisões criminais, mas da efetiva priorização do objeto 
ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de 
lesão ao direito de locomoção.

Nessa linha, esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade 
de impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal, quando já 
transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de que "[n]ão 

deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em 

julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não 

houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro 
Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado 
em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO TENTADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO 
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
DEMONSTRADA. REPRIMENDA INFERIOR A QUATRO ANOS. PENA-
BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA EVIDENCIADA. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO 
AMPLO DO RECURSO DE APELAÇÃO. BIS IN IDEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitada 
em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na 
qual não houve inauguração da competência desta Corte. Precedentes da 
Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.

[...]

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022, grifei.)

 

No caso, a condenação do ora agravante transitou em julgado (e-STJ fls. 
326 e 331), de maneira que não se deve conhecer do writ que pretende a 
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desconstituição do acórdão proferido pela Corte local, olvidando-se a parte de ajuizar a 
necessária revisão criminal antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da 
controvérsia.

De toda forma, como explanado na decisão agravada, não se vislumbra 
ilegalidade flagrante apta a ser sanada, ainda que mediante a eventual concessão de 
habeas corpus de ofício. Isto, porque não há incorreção no modo carcerário semiaberto 
alvitrado pela origem. 

Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a quantidade da 
reprimenda aplicada, a primariedade do réu e a eventual existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis.

O Tribunal local manteve o regime semiaberto calcado na seguinte 
fundamentação (e-STJ fl. 44, grifei):

O regime inicial semiaberto foi bem fixado e, mesmo com o desconto do 
tempo de prisão provisória (art. 387, § 2º, do CPP), será mantido, levando-se 
não só o montante de pena privativa de liberdade que resta a cumprir, mas 
também a reincidência específica do apelante, comprovada pela certidão de 
fls. 42-47 (art. 33, §§ 2º e 3 º, do CP).

 

Na hipótese, apesar de o agravante ter sido apenado com reprimenda final 
inferior a 4 anos e de não haver desfavorabilidade de circunstâncias judiciais na 
primeira fase da dosimetria, observa-se que ele ostenta a condição de reincidente, o 
que é suficiente para demonstrar que o regime adequado é mesmo o semiaberto; 
incidindo, na espécie, o enunciado sumular 269 deste Sodalício.

Cito os seguintes julgados no mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. REGIME SEMIABERTO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
LEGALIDADE. SÚMULA N. 269 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A pretensão de abrandamento do regime prisional é contrária à 
jurisprudência desta Corte, consubstanciada no verbete sumular n. 269, e ao 
texto expresso da lei, pois o acusado é reincidente e, a teor do art. 33, § 2º, 
"c", do CP, somente é cabível a fixação do regime inicial aberto ao 
condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 anos de 
reclusão.

2. O acórdão recorrido decidiu a questão em consonância com a 
jurisprudência predominante nesta Corte Superior, o que enseja a 
inadmissibilidade da pretensão pelo óbice previsto na Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.406.825/DF, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023, grifei.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. RÉU REINCIDENTE E 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. REGIME SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de admitir a 
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados à pena 
igual ou inferior a 4 (quatro) anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais, o 
que culminou na edição do enunciado n. 269 da Súmula do STJ.

2. No caso, considerando que o agravante, além de reincidente, possui maus 
antecedentes, foi fixado o regime inicial semiaberto, o que se revela benéfico 
ao réu e não destoa da mansa orientação jurisprudencial desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 2.348.217/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 29/9/2023, grifei.)

 
HABEAS CORPUS. FURTO MAJORADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL 
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. 
PRECEDENTES. SUPERVENIENTE TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO QUE AGREGA ÓBICE À COGNIÇÃO DO PEDIDO. ART. 
105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE EVIDENCIADA. PENA NÃO SUPERIOR A 
QUATRO ANOS. RÉU REINCIDENTE. REGIME INICIAL SEMIABERTO 
CABÍVEL. AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. AGRAVAMENTO DO 
REGIME. FUNDAMENTO INADEQUADO. MÉRITO DO PARECER 
MINISTERIAL ACOLHIDO. PEDIDO NÃO CONHECIDO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em 
curso o prazo para interposição do recurso cabível. Nem o trânsito em 
julgado da causa principal em data posterior à impetração do writ sana o 
vício de conhecimento do habeas corpus. A formação da coisa julgada, que 
torna a condenação originária definitiva, agrega, ainda, outro óbice à 
cognição do pedido, pois, consoante pacífica jurisprudência desta Corte 
"[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão condenatório já 
transitado em julgado" (STJ, AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).

2. Ilegalidade flagrante, porém, evidenciada, a reclamar a concessão da 
ordem ex officio.

3. Na hipótese, embora a pena aplicada ao Paciente seja inferior a quatro 
anos, a Jurisdição Ordinária fixou-lhe o regime inicial semiaberto, porque 
"além de reincidente, responde ainda por outros dois processos recentes". É 
certo que a reincidência autoriza a fixação de regime mais severo. No 
entanto, considerando que a reprimenda não supera quatro anos, de acordo 
com a gradação insculpida nas alíneas do art. 33, § 2.º, do Código Penal, o 
modo mais severo é o semiaberto e não o fechado. Inteligência da Súmula n. 
269 deste Sodalício.

4. Não se mostra adequado o outro fundamento - além da reincidência - 
declinado pelas instâncias ordinárias para recrudescer o regime inicial, qual 
seja, o fato de o Paciente responder a outros dois processos criminais.

[...].
7. No caso, desconsiderando-se as ações penais em curso, remanesce 
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apenas a reincidência como fundamento para a fixação do regime inicial 
imediatamente mais gravoso que, de acordo com o art. 33, § 2.º, do Código 
Penal, é o semiaberto, por se tratar de pena não superior a quatro anos.

8. Pedido não conhecido. Ordem de habeas corpus, todavia, concedida, de 
ofício, para fixar o regime prisional inicial intermediário.

(HC n. 819.722/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/8/2023, DJe de 30/8/2023, grifei.)

 

Destarte, correta a conclusão da decisão agravada no sentido de que, 
apesar do quantum final da pena e da favorabilidade das circunstâncias judiciais, a 
condição de reincidente do agravante é suficiente para demonstrar que o regime 
carcerário aplicável é, de fato, aquele subsequentemente mais gravoso em relação ao 
que a pena do delito comporta, ou seja, o semiaberto.

Portanto, não há ilegalidade a ser sanada de ofício quanto ao modo inicial de 
cumprimento de pena, mantendo-se firmes os fundamentos da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IVAN RAFAEL BUENO
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO - SP232412
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCELO RODRIGO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO RODRIGO DA SILVA
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO - SP232412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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